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Simulado Especial 
Simulado PGDF – Analista (Direito e Legislação)   

 

Nome:  
___________________________________________________________________________________ 
 

 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO EXCLUSIVO 
 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso da PGDF; 

2 – A prova contém 120 itens que abordam conhecimentos cobrados no edital do concurso; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelos nossos professores com base no perfil da banca organizadora 
CEBRASPE/CESPE, com assertivas para serem valoradas como “certo” ou “errado. 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail, disponibilizado na área do aluno e em um artigo publicado no blog do Estratégia 
Concursos; 

5 – Os participantes têm das 8h30 às 13h para responder às questões e preencher o Gabarito Eletrônico; 

6 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

7 – A partir das 14h, os nossos professores iniciarão a Correção da Prova AO VIVO no canal do Estratégia 
Concursos no YouTube. Eles resolverão todos os itens das questões. Aproveite para assisti-la AO VIVO e corrigir os erros, 
pois o vídeo ficará disponível apenas na área do aluno. 

8 – O Gabarito do Simulado e o Ranking Classificatório com nota serão divulgados durante a transmissão da correção da 
prova. 

 

PREENCHA SEU GABARITO NO LINK – 
http://bit.ly/Simulado-PG-DF-Analista-14-03-20 
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PORTUGUÊS 
 
TEXTO I 
 

A Organização Internacional para Migrações, 
OIM, informou que 20.014 migrantes perderam a vida 
atravessando o Mediterrâneo, nos últimos seis anos. 

A agência disse que “a tragédia no Mediterrâneo” 
segue, e que é urgente definir vias legais, seguras e 
melhores para migrantes e refugiados. Para a agência, só 
assim será possível resolver os canais irregulares e evitar 
mortes na rota. 

O Projeto de Migrantes Desaparecidos, da OIM, 
registrou em fevereiro de 2020 um naufrágio com 91 
mortes na costa da Líbia. De acordo com o diretor do Centro 
de Análise de Dados de Migração Global da OIM, Frank 
Laczko, dois terços das mortes registradas na área são de 
pessoas perdidas no mar. A agência defende o reforço de 
operações de busca e salvamento no Mediterrâneo. 

A OIM citou o recente naufrágio com a 
embarcação Garabulli na Líbia, em 9 de fevereiro de 2020, 
como um dos episódios mais dramáticos com os chamados 
“barcos fantasmas”, que desaparecem a caminho da Europa. 

Esses incidentes, também conhecidos por 
“naufrágios invisíveis”, são reportados às ONGs que atuam 
na região através de telefonemas de migrantes em perigo 
no mar e familiares que buscam pessoas perdidas. 

Laczko contou que quando uma vítima é de um 
país de alta renda, há esforços para encontrar e identificar 
o corpo. O mesmo já não ocorre em caso de um migrante 
pobre no Mediterrâneo, cujo paradeiro permanece 
desconhecido dos familiares. 

https://news.un.org/pt/story/2020/03/1706451 

 
Sobre os elementos linguísticos do texto acima, 
julgue os itens a seguir. 

 
01. Depreende-se do texto que a “tragédia do 

mediterrâneo” se refere ao expressivo número de 
migrantes que perderam a vida atravessando o Mar 
Mediterrâneo.  

 
02. O texto é predominantemente argumentativo e 

defende a tese de que aos migrantes deve ser 
garantido o direito de adentrar o território europeu 
em segurança.  

 
03. A vírgula após “Mediterrâneo” (1º parágrafo) 

poderia ser suprimida, sem prejuízo à correção 
gramatical.  

 
04. Infere-se do texto que os migrantes encontrados 

mortos são nativos da Líbia.  
 
05. A supressão da vírgula após “barcos fantasmas” 

(4º parágrafo) manteria a correção gramatical, mas 
alteraria os sentidos originais. 

 
 

TEXTO II 
 

FOCO: ONDE FOI PARAR O SEU? 
  

      Eficiente, ágil, versátil. Você provavelmente já 
quis ser um pouco mais de cada uma dessas coisas. E já 
sofreu pensando que não seria difícil alcançar tudo isso... 
Caso você conseguisse apenas se concentrar um pouco 
mais. Um foco preciso como laser, dizem os 
empreendedores do Vale do Silício, é o segredo do sucesso. 

      Só faltou combinar com o cérebro humano – 
porque ele não quer nem saber de foco laser. O cérebro é 
uma verdadeira máquina de distração. E, por paradoxal que 
pareça, isso nos ajuda a permanecer vivos.      (...) 

      Seu foco não tem nada a ver com laser. Ele é 
mais parecido com uma luz de teatro – daquelas que 
brilham forte em um momento, apontando para o ator, e 
desvanecem no próximo segundo, preparando o público 
para a próxima cena. É assim que a concentração funciona 
no cérebro: piscando. Sua cabeça está o tempo todo 
alternando entre foco e distração, em um ritmo frenético: 
de três a oito vezes por segundo.      (...) 

      Jogos infantis como Lince e Onde Está o Wally 
demonstram como a atenção é rítmica. Afinal, por mais que 
você seja capaz de visualizar toda a cena ao mesmo tempo, 
só é capaz de realmente se concentrar nela se esquadrinhar 
um pedaço da imagem de cada vez. 

      Pode não ser tão óbvio, mas é exatamente isso 
que seu cérebro (coordenado com seus olhos) está fazendo 
agora, ao ler este texto.      (...) 

(Revista SUPERinteressante. Editora Abril. Edição 395. 
Novembro 2018.Seção Psicologia, página 36) 

 
A respeito de aspectos linguísticos e semânticos do 
texto I, julgue os itens a seguir. 

 
06- Infere-se do primeiro parágrafo que o autor 

entende ser comum o anseio por uma maior 
concentração.  

 
07- Verifica-se um processo figurativo de extensão de 

sentido na frase “O cérebro é uma verdadeira 
máquina de distração” (2º parágrafo).  

 
08- De acordo com o texto, a concentração de maneira 

análoga a uma luz intermitente.  
 
09- Pelas relações coesivas internas do texto, é 

possível concluir que “tudo isso” (1º parágrafo) 
remete ao desejo de ser mais eficiente, ágil, versátil.  

 
10- De acordo com o texto, o cérebro alterna entre 

foco e distração de até três a oito vezes no intervalo 
de um único segundo.  

 
11- O trecho “por paradoxal que pareça” (2º 

parágrafo) introduz uma noção concessiva.  
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12- Manteria a correção gramatical e os sentidos do 
texto o deslocamento do vocábulo “só” (4º 
parágrafo) para imediatamente após “concentrar” 
(4º parágrafo).  

 
13- O trecho “com uma luz de teatro” (3º parágrafo) 

exerce função de complemento nominal.  
 
14- O vocábulo “próximo” (3º parágrafo) foi 

empregado com sentido de “perto”, “seguinte”.  
 
15- Feita a devida adaptação na inicial maiúscula, o 

ponto final que sucede o vocábulo “coisas” (1º 
parágrafo) poderia ser substituído por vírgula ou 
ponto e vírgula, sem prejuízo gramatical ou 
semântico. 

 
16- Prejudicaria a coerência do texto a substituição de 

“isso” (5º parágrafo) pelo pronome “o”.  
 
17- Em ambas as ocorrências — “se concentrar” (4º 

parágrafo) e “se esquadrinhar” (4º parágrafo) —, a 
partícula “se” recebe a mesma classificação.  

 
TEXTO III 
 

Auditoria Social é o emprego das técnicas de 
auditoria para fins de controle, apuração e certificação 
acerca da fidelidade das informações relativas aos gastos, 
investimentos e aplicações de cunho ambiental e social. Um 
dos ramos de destaque da auditoria social é a auditoria 
ambiental, tendo em vista o aumento da demanda de 
questões ambientais por parte das companhias com o 
intuito de melhor preservar o meio ambiente e de divulgar 
as ações concretas para se alcançarem esses objetivos. 

Segundo definição norma ISO 14.010, “A 
auditoria ambiental é um processo sistemático e 
documentado de verificação, realizado para obter e avaliar, 
de forma objetiva, evidências de auditoria para determinar 
se as atividades, eventos, sistemas de gestão e condições 
ambientais especificados, ou as informações relacionadas a 
estes estão em conformidade com os critérios de auditoria, 
e para comunicar os resultados deste processo ao cliente.”  

As auditorias ambientais consistem em facilitar o 
gerenciamento das práticas ambientais, bem como avaliar 
as conformidades da politicamente correta das empresas 
atendendo aos requisitos exigidos pelos órgãos 
competentes. Na auditoria são utilizados critérios que 
correspondem a práticas e requisitos que serão 
empregados como ferramentas, pelas empresas ou 
auditores, como parâmetros de avaliação das práticas 
operacionais da empresa que será auditada, as 
documentações e atividades que serão avaliadas no 
processo de auditoria.  

Compreende-se que o processo de auditoria 
ambiental é um instrumento de suma importância, 
caracterizando a relação existente economia e meio 
ambiente, auxiliando as empresas verificando o 
desempenho ambiental com a criação de mecanismos que 
se façam cumprir as legislações pertinentes e, tornando 

pública as informações ligadas aos recursos naturais 
utilizadas nas empresas. 

 
Com referência aos sentidos do texto precedente e às 
estruturas linguísticas nele empregadas, julgue os 
itens a seguir. 

 
18- Infere-se do texto que auditoria é todo 

procedimento de avaliação de conformidade das 
práticas ambientais a diversos critérios, como 
aspectos técnicos e legais, por exemplo.  

 
19- Depreende-se do segundo período do primeiro 

parágrafo uma relação de causa e efeito.  
 
20- Conclui-se do texto que a auditoria ambiental é 

uma subdivisão da auditoria social, embora não seja 
a única. 

 
21- As vírgulas que isolam os termos “de forma 

objetiva” (2º parágrafo) e “eventos” (2º parágrafo) 
possuem a mesma justificativa gramatical.  

 
22- A flexão da forma “utilizadas” (4º parágrafo) no 

masculino — utilizados — manteria a correção 
gramatical, mas afetaria o referente original do 
fragmento em que ocorre.  

 
23- A oração introduzida pela conjunção “que” (4º 

parágrafo – primeira ocorrência) funciona como 
complemento da forma “Compreende-se”.  

 
24- O advérbio “como”, em “como ferramentas” (3º 

parágrafo), foi empregado com sentido de modo.  
 
25- Sem prejuízo à coerência textual e ao paralelismo, 

poderia ser empregado acento grave em “a práticas” 
(3º parágrafo), o que indicaria que teria havido a 
inserção de um artigo feminino. 

 
 

CONHECIMENTOS SOBRE O DF 
 

Com relação aos aspectos históricos, geográficos, 
políticos, econômicos, étnicos e sociais do Distrito 
Federal e da Região Integrada de Desenvolvimento 
do DF e Entorno (RIDE-DF), julgue os próximos itens. 

 
26. A Comissão de Estudos para a localização da nova 

Capital do Brasil, presidida pelo general Djalma Polli 
Coelho, realizou diversos estudos científicos a fim de 
cumprir a determinação Constitucional de 1891 e 
demarcar a área de 14.400 Km² em que seria 
estabelecida a futura Capital Federal. 

 
 
 



5 
Simulado – PGDF – Analista (Direito e Legislação) – 14/03/2020 

 

27. No período da história do Brasil, conhecido como 
Era Vargas, não foram tomadas medidas efetivas 
visando à transferência da capital. Somente após 
esse período, novas ações foram realizadas no 
processo de transferência da capital para o Planalto 
Central do país. 

 
28. A construção de Brasília atraiu imigrantes em 

busca de trabalho, em virtude da necessidade de 
mão de obra para sua realização. Após sua 
inauguração, em 1960, nas décadas seguintes, a 
ocupação da região do entorno do Distrito Federal e 
dos municípios próximos à capital federal aumentou 
significativamente seu contingente populacional. 

 
29. O plano urbanístico de Brasília, concebido pelo 

arquiteto Oscar Niemayer, foi declarado Patrimônio 
Cultural da Humanidade com o princípio 
fundamental de proteger e preservar seu conjunto 
urbanístico. 

 
30. Apenas a partir da Constituição Federal de 1988, o 

Distrito Federal obteve plena autonomia para eleger 
diretamente seu governador e deputados distritais. 
A plena autonomia concedida, no entanto, não 
autoriza a subdivisão de seu território em 
municípios. 

  
31. A diferença entre os níveis de desenvolvimento 

socioeconômico do Distrito Federal em comparação 
aos municípios que compõem a RIDE-DF, pode 
explicar a ênfase legislativa concedida aos 
programas e projetos prioritários relativos à 
infraestrutura e à geração de empregos. 

 
32. As ações desenvolvidas na RIDE-DE são 

coordenadas por um Conselho Administrativo, do 
qual participam representantes do Distrito Federal, 
dos estados de Goiás e de Minas Gerais, cujas 
remunerações serão financiadas com recursos de 
natureza orçamentária destinados pelos entes que a 
integram.  

 
 

LODF 
 
33. De acordo com a LODF, ninguém será 

discriminado ou prejudicado por ter cumprido pena. 
 
34. Estão entre os objetivos prioritários do Distrito 

Federal dar prioridade ao atendimento das 
demandas da sociedade nas áreas de educação, 
saúde, trabalho, transporte, segurança pública, 
moradia, saneamento básico, lazer e assistência 
social. 

 

35. É um objetivo prioritário do Distrito Federal 
assegurar, por parte do Poder Público, a proteção 
individualizada à vida e à integridade física e 
psicológica das vítimas e das testemunhas de 
infrações administrativas e de seus respectivos 
familiares; 

 
36. É um objetivo prioritário do Distrito Federal 

promover, proteger e defender os direitos da 
criança, do adolescente, do jovem e do idoso. 

 
37. É assegurado o exercício do direito de petição ou 

representação, dependendo de pagamento de taxas 
ou emolumentos, ou de garantia de instância. 

 
38. A soberania popular será exercida pelo sufrágio 

universal e pelo voto direto e secreto, com valor 
igual para todos e, nos termos da lei, mediante 
plebiscito, referendo e iniciativa popular. 

 
39. De acordo com a LODF, soberania, cidadania, 

dignidade da pessoa humana, valores sociais do 
trabalho e da livre iniciativa e pluralismo político 
constituem valores fundamentais do DF. 

 
 
 

LC 840/2011 
 

Acerca do regime jurídico dos servidores públicos 
civis da administração direta, autárquica e 
fundacional e dos órgãos relativamente autônomos 
do Distrito Federal., julgue os próximos itens. 

 
40. Situação hipotética: Joseph é estrangeiro, 

residente no Distrito federal, e pretende iniciar seus 
estudos para ocupar cargo regido pela Lei 
Complementar nº 840/2011.  

Assertiva: como não é brasileiro, Joseph não poderá 
ser investido em nenhum cargo público da 
administração distrital, mesmo que observe o 
disposto em Lei federal que venha a tratar sobre o 
tema. 

 
41. Os atos de nomeação, posse ou exercício poderão 

ser editados com efeito retroativo, nos casos em que 
essas datas coincidirem com feriados nacionais ou 
dias não úteis. 

 
42. Em âmbito distrital, o candidato aprovado dentro 

do número de vagas previstas no edital do concurso 
tem direito à nomeação no cargo para o qual 
concorreu. 
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43. É vedada a nomeação, para cargo em comissão ou 
a designação para função de confiança, do cônjuge, 
de companheiro ou de parente, por consanguinidade 
até o terceiro grau ou por afinidade do Governador 
do DF, salvo se realizada antes do início do vínculo 
familiar entre o agente público e o nomeado ou 
designado. 

 
44. O tempo de estágio probatório é contado 

normalmente nos casos em que o servidor se afastar 
em licença remunerada por motivo de doença em 
pessoa de sua família. 

 
45. Joana é servidora distrital e gestante, ocupando 

cargo em comissão sem vínculo com o serviço 
público. Nessa situação, ela não poderá ser 
exonerada de ofício, em nenhuma hipótese. 

 
 

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA  
 
A respeito da Lei Complementar nº 395/2001, que 

dispõe sobre a organização da Procuradoria-Geral 
do Distrito Federal, julgue os itens que se seguem. 

 
46. A Procuradoria-Geral do Distrito Federal é 

equiparada, para todos os efeitos, aos ministérios e 
seu titular tem as prerrogativas, direitos e vantagens 
de ministro de estado. 

 
47. A cessão de Procuradores para outros órgãos 

dependerá de prévia anuência do Conselho Superior 
da Procuradoria-Geral do Distrito Federal e somente 
se dará nos seguintes casos: no âmbito do Distrito 
Federal, para exercício de cargo de natureza especial 
ou equivalente; exercício de cargo de direção de 
serviços jurídicos de órgão ou entidade da 
administração direta, somente, por indicação do 
Procurador-Geral do Distrito Federal; no âmbito dos 
Poderes da União, Estados e Municípios, para o 
exercício de cargo de direção de natureza relevante, 
de nível superior a Consultor Jurídico, desde que sem 
ônus para o órgão requisitante.  

 
48. O Procurador-Corregedor será escolhido dentre 

os integrantes da carreira de Procurador do Distrito 
Federal em atividade e com pelo menos dez anos de 
exercício. 

 
No que se refere ao Decreto nº 37.297/2016, que 

aprova, no âmbito da Administração Pública Direta e 
Indireta do Distrito Federal, o Código de Conduta da 
Alta Administração, o Código de Ética dos Servidores 
e Empregados Públicos Civis do Poder Executivo e 
institui as Comissões de Ética do Poder Executivo do 
Distrito Federal, julgue o próximo item. 

 

 
49. No exercício de suas funções, as pessoas 

abrangidas pelo Código de Ética dos Servidores 
Públicos devem pautar-se pelos padrões de ética, 
sobretudo no que diz respeito à integridade, à 
moralidade, à impessoalidade, à clareza de posições, 
à objetividade, à responsabilidade e ao decoro, com 
vistas a motivar o respeito e a confiança do público 
em geral. 

 
Julgue o próximo item, a respeito do Decreto Distrital 

nº 36.756/2015, que estabelece o Sistema Eletrônico 
de Informações (SEI) como sistema oficial para a 
gestão de documentos e processos administrativos 
no âmbito dos órgãos da Administração Direta e 
Indireta do Distrito Federal. 

 
50. Compete à Unidade Central de Gestão do SEI-GDF 

prover as condições necessárias à implantação, 
utilização, manutenção e sustentação do SEI-GDF. 

 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

Acerca dos atos de improbidade administrativa 
previstos na Lei nº 8.429/1992, julgue os itens a 
seguir. 

 
51. Os sujeitos passivos, ou seja, aqueles que podem 

sofrer o ato de improbidade são os órgãos e 
entidades contra os quais esses atos são praticados, 
a exemplo das entidades para cuja criação ou custeio 
o erário haja concorrido ou concorra com mais de 
cinquenta por cento do patrimônio ou da receita 
anual. 

 
52. A jurisprudência não admite que as pessoas 

jurídicas, desacompanhadas de seus sócios, figurem 
como réus nas ações de improbidade administrativa, 
na medida em que todas as sanções previstas na lei 
são incompatíveis com sua natureza. 

 
Sobre as licitações públicas (Lei nº 8.666/1993), o 
pregão (Lei nº 10.520/02) e o Regime Diferenciado 
de Contratações públicas (Lei nº 12.462/11), julgue 
os itens a seguir. 

 
53. O projeto básico é etapa essencial do 

procedimento licitatório, de forma que, no âmbito da 
Lei nº 8.666/1993, as obras e serviços somente 
poderão ser licitados quando este for aprovado pela 
autoridade competente. 
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54. No procedimento do pregão, é possível a cobrança 

de taxas e emolumentos referentes ao fornecimento 
do edital, que devem ser compatíveis com os custos 
de sua reprodução ou aos custos de utilização de 
recursos de tecnologia da informação. 

 
55. O procedimento do Regime Diferenciado de 

Contratações públicas autoriza a indicação de marca 
ou modelo, de forma justificada, quando houver 
necessidade de padronização do objeto. 

 
Acerca dos serviços públicos, julgue os itens a seguir. 

 
56. Independentemente das possibilidades 

econômicas do poder público, a prestação dos 
serviços de forma mais atualizada e moderna é um 
direito dos usuários, em decorrência do princípio da 
adaptabilidade. 

 
57. A concessão de serviço público deve ser precedida 

de licitação, observando-se, no procedimento, 
princípios como o do julgamento objetivo e 
vinculação ao instrumento convocatório. 

 
58. Para solução de conflitos no âmbito das 

concessões e permissões, deve-se obrigatoriamente 
recorrer ao Poder Judiciário, sendo vedada a 
utilização de mecanismos privados para resolução 
de disputas decorrentes ou relacionadas ao contrato. 

 
Em relação ao processo administrativo previsto na 
Lei nº 9.784/1999, julgue os itens a seguir. 

 
59. A delegação e avocação de competências somente 

são admitidas no âmbito de relações de 
subordinação hierárquica. 

 
60. Nos casos em que a lei não definir previamente a 

competência, o processo administrativo deve ser 
iniciado perante a autoridade de menor grau 
hierárquico para decidir. 

 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL  
 

Julgue as próximas afirmações, com base no que 
estabelece a Constituição sobre os direitos e deveres 
individuais e coletivos: 

 
61. Atualmente, prevalece o entendimento de que os 

direitos individuais e coletivos, em sua totalidade, 
têm como destinatários não só os brasileiros, mas 
também os estrangeiros, residentes no país ou não. 

 
 
 

 
62. Os tratados internacionais ratificados pelo Brasil 

apenas poderão situar-se em patamar hierárquico 
superior ao das leis ordinárias caso tenham sido 
incorporados ao ordenamento jurídico pátrio 
seguindo o rito de aprovação previsto para as 
emendas constitucionais.  

 
Julgue os itens abaixo, considerando a interpretação 
jurisprudencial que vem sendo feita acerca dos 
dispositivos constitucionais sobre a Advocacia 
Pública: 

 
63. Segundo o STF, é possível a existência de 

Procuradoria da Assembleia Legislativa, mas este 
órgão ficará responsável apenas pela defesa das 
prerrogativas do Poder Legislativo.  

 
64. Segundo o STF, as atividades de consultoria 

jurídica e representação judicial exercidas pelas 
Procuradorias dos Estados e do Distrito Federal são 
restritas à administração direta, autárquica e 
fundacional, não alcançando as empresas públicas e 
sociedades de economia mista. 

 
65. É constitucional dispositivo de Constituição 

Estadual estendendo as garantias da 
inamovibilidade, da vitaliciedade e da 
independência funcional, assim como a prerrogativa 
de foro, aos Procuradores do respectivo ente 
federativo. 

 
Julgue o item subsequente, a respeito das normas 
relativas ao controle de constitucionalidade no 
Brasil: 

 
66. Ato de efeitos concretos não poderá, em qualquer 

hipótese, ser objeto de Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI).  

 
Analisando-se os dispositivos constitucionais 
pertinentes à organização político-administrativa do 
estado brasileiro, julgue o que segue: 

 
67. Caso no Brasil venha a ser criado um Território, 

que poderá ser divido em municípios, o Governador 
será escolhido pelo Presidente da República e 
aprovado pelo Senado Federal. 

 
Julgue a afirmação abaixo, a partir das regras 
trazidas pela atual Constituição sobre o Poder 
Executivo: 
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68. O Presidente da República e o Vice perderão o 

cargo em caso de ausência do país por mais de 15 
dias. 

 
Julgue o que se estatui a seguir, a respeito do que 
dispõe a Constituição Federal sobre o Poder 
Legislativo: 

 
69. De acordo com o STF, em respeito ao princípio 

federativo, CPIs estaduais não estão autorizadas a 
investigar autoridades detentoras de prerrogativa 
de foro federal. 

 
No que concerne ao instituto da súmula vinculante, 
julgue o item subsequente: 

 
70. As atuais súmulas do Supremo, desprovidas de 

efeito vinculante, poderão adquiri-lo mediante 
deliberação de dois terços dos Ministros da Corte. 

 
 

DIREITO AMBIENTAL  
 
71. A servidão ambiental poderá ser temporária ou 

perpétua. No caso da servidão temporária, o prazo 
mínimo é de 20 anos. Independentemente de ser 
temporária ou permanente, a servidão será sempre 
onerosa. 

 
72. A intervenção ou a supressão de vegetação nativa 

em Área de Preservação Permanente somente 
ocorrerá nas hipóteses de utilidade pública, de 
interesse social ou de baixo impacto ambiental. No 
entanto, a supressão de vegetação nativa protetora 
de nascentes, dunas e restingas somente poderá ser 
autorizada em caso de utilidade pública. 

 
73.  Reserva Legal é uma área localizada no interior de 

uma propriedade urbana ou rural, com a função de 
assegurar o uso econômico de modo sustentável dos 
recursos naturais, auxiliar a conservação e a 
reabilitação dos processos ecológicos e promover a 
conservação da biodiversidade. 

 
74. O Parque Nacional é uma unidade de conservação 

de uso sustentável e tem como objetivo básico a 
preservação de ecossistemas naturais de grande 
relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a 
realização de pesquisas científicas e o 
desenvolvimento de atividades de educação e 
interpretação ambiental, de recreação em contato 
com a natureza e de turismo ecológico. O Parque 
Nacional é de posse e domínio públicos, sendo que as 
áreas particulares incluídas em seus limites serão 
desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

 

 
75. As condutas e atividades consideradas lesivas ao 

meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas 
físicas ou jurídicas, a sanções penais e 
administrativas, independentemente da obrigação 
de reparar os danos causados. 

 
 

DIREITO CIVIL  
 
76. Acerca dos negócios jurídicos, julgue o item a 

seguir: 
Anulados os negócios fraudulentos, a vantagem 
resultante reverterá em proveito do acervo sobre 
que se tenha de efetuar o concurso de credores. Se 
esses negócios tinham por único objeto atribuir 
direitos preferenciais, mediante hipoteca, penhor ou 
anticrese, sua invalidade importará na anulação da 
preferência ajustada, bem como na ineficácia do 
negócio. 

 
77. Acerca das obrigações, julgue o item a seguir: 

Nas obrigações alternativas, quando a escolha 
couber ao credor e uma das prestações tornar-se 
impossível por culpa do devedor, o credor terá 
direito de exigir a prestação subsistente ou o valor 
da outra, sem perdas e danos; se, por culpa do 
devedor, ambas as prestações se tornarem 
inexeqüíveis, poderá o credor reclamar o valor de 
qualquer das duas, além da indenização por perdas 
e danos. 

 
78. A respeito do adimplemento das obrigações, 

julgue o item a seguir: 
A pessoa obrigada por dois ou mais débitos da 
mesma natureza, a um só credor, tem o direito de 
indicar a qual deles oferece pagamento, se todos 
forem líquidos e vencidos. Não tendo o devedor 
declarado em qual das dívidas líquidas e vencidas 
quer imputar o pagamento, se aceitar a quitação de 
uma delas, não terá direito a reclamar contra a 
imputação feita pelo credor, salvo provando haver 
ele cometido violência ou dolo. 

 
79. Com relação à responsabilidade civil, julgue o 

item: 
No transporte desinteressado, de simples cortesia, o 
transportador só será civilmente responsável por 
danos causados ao transportado quando incorrer em 
dolo ou culpa grave. 

 
80. Com relação às garantias reais, julgue o item: 

Os sucessores do devedor podem remir 
parcialmente o penhor ou a hipoteca na proporção 
dos seus quinhões, ficando sub-rogado nos direitos 
do credor pelas quotas que houver satisfeito. 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL  

 
81. O Código de Processo Civil de 2015 permite que o 

juiz faça, ex officio, controle da abusividade de 
cláusula de eleição de foro. 

 
82. A desconsideração da personalidade jurídica 

gerará, em qualquer hipótese, a suspensão do 
processo e os requisitos encontram-se elencados no 
Código de Processo Civil. 

 
83. A técnica de julgamento estendido, prevista no art. 

942 do Código de Processo Civil, aplica-se a qualquer 
apelação, ação rescisória ou agravos de instrumento, 
desde que não unânimes. 

 
84. O IAC – Incidente de Assunção de Competência - é 

cabível quando o julgamento de recurso envolver 
relevante questão de direito, com repetição em 
múltiplos processos, podendo ser requerido pela 
parte, pelo Ministério Público ou Defensoria Pública, 
mas não poderá ser requerido de ofício. 

 
85. O Código de Processo Civil estabelece as hipóteses 

de cabimento do agravo de instrumento. Segundo a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o rol 
legal previsto no Código é de taxatividade mitigada. 

 
 

DIREITO DO TRABALHO  
 

Tomando por base o regramento celetista e a 
jurisprudência consolidada do Tribunal Superior do 
Trabalho (TST), julgue as quatro assertivas que se 
seguem. 

 
86. Perde o direito às férias o empregado que deixar 

de trabalhar, com percepção do salário, por mais de 
trinta dias, em virtude de paralisação parcial ou total 
dos serviços da empresa. 

 
87. A data de saída do empregado a ser anotada na 

Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) 
deve corresponder à do término do prazo do aviso 
prévio, exceto na hipótese de aviso prévio 
indenizado. 

 
88. Para estabelecimentos com mais de dez 

trabalhadores será obrigatória a anotação da hora de 
entrada e de saída, em registro manual, mecânico ou 
eletrônico, permitida a pré-assinalação do período 
de repouso. 

 
 
 
 

 
89. Situação hipotética: Os empregados de 

determinada categoria profissional no Distrito 
Federal estão bastante insatisfeitos com as 
condições de trabalho oferecidas pelo empregador, 
embora não exista histórico de tentativa de solução 
direta e pacífica da questão. Assertiva: 
Considerando o fim da vigência do acordo coletivo 
anteriormente celebrado, considera-se lícita a 
deflagração de greve pelo sindicato da categoria, 
após deliberado pela respectiva assembleia-geral. 

 
 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO   
 
90. Acerca da competência na Justiça do Trabalho, 

julgue o item a seguir: 
 

A Justiça do Trabalho tornou-se competente para o 
julgamento de todas as matérias relativas à execução 
das contribuições previdenciárias não recolhidas 
pelo empregador em face da relação laboral. 

 
91. A respeito das regras de ônus da prova, julgue o 

item a seguir: 
 

É ônus do empregador que conta com mais de 10 
(dez) empregados o registro da jornada de trabalho 
na forma do art. 74, § 2º, da CLT. A não apresentação 
injustificada dos controles de frequência gera 
presunção relativa de veracidade da jornada de 
trabalho, a qual pode ser elidida por prova em 
contrário. 

 
92. Com relação aos recursos de natureza 

extraordinária, julgue o item: 
(A alegação de incompetência absoluta necessita do 
prequestionamento como pressuposto de 
admissibilidade em recurso de natureza 
extraordinária. 

 
93. Acerca da audiência no Processo do Trabalho, 

julgue o item a seguir: 
(Em havendo conciliação entre as partes em 
audiência, o termo que for lavrado valerá como 
decisão recorrível para qualquer das partes, no 
prazo de 8 (oito) dias, inclusive para a Previdência 
Social quanto às contribuições que lhe forem 
devidas. 
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL   

 
94. A lei temporária é dotada de ultratividade, 

aplicando-se, mesmo após a expiração de seu prazo 
de validade, aos fatos praticados durante sua 
vigência. 

 
TEXTO-BASE para os itens 95 a 97. 

 
José, servidor público federal, se esquecera de 
trancar a porta da repartição em que trabalha, 
embora fosse essa a sua obrigação. Pedro, estagiário 
que atua no mesmo órgão público, ao ver a porta 
aberta, percebendo a facilidade, entrou na sala e 
subtraiu alguns bens públicos, avaliados em R$ 
900,00. 

 
Atento ao caso narrado, julgue os itens seguintes: 

 
95. Assertiva: nesse caso, José deverá responder pelo 

crime de peculato culposo, que tem expressa 
previsão legal no Código Penal. 

 
96. Assertiva: se José reparar o dano sofrido pela 

administração pública até o recebimento da 
denúncia, sua pena será reduzida de um terço, em 
razão do arrependimento posterior. 

 
97. Assertiva: Pedro deverá responder pelo crime de 

furto, eis que não é considerado funcionário público 
para fins penais. 

 
98. A lei processual penal admitirá interpretação 

extensiva e aplicação analógica, sejam elas benéficas 
ou prejudiciais ao acusado, bem como admitirá o 
suplemento dos princípios gerais do direito. 

 
99. Embora seja procedimento regido pelo sigilo, é 

direito do defensor ter acesso amplo aos elementos 
de prova já documentados no inquérito policial e que 
digam respeito ao direito de defesa, conforme 
entendimento sumulado do STF. 

 
100. De acordo com o entendimento predominante no 

STF, a inafiançabilidade de determinada infração 
penal importa na impossibilidade de concessão de 
liberdade provisória, ainda que sem fiança. 

 
 

DIREITO EMPRESARIAL  
 
101. A sociedade limitada poderá ser individual ou 

pluripessoal. Essa afirmação leva em conta a 
declaração dos direitos de liberdade econômica que 
alterou diversos dispositivos do código civil. Julgue o 
item a seguir:  

 
“O contrato social é um instrumento obrigatório 

também para a sociedade unipessoal, ainda que 
algumas das cláusulas consideradas obrigatórias não 
sejam compatíveis com a ausência de pluralidade.” 

 
102. Analise a situação a seguir:  
 

A Empresa CERVEJONA S/A em vista de conflito 
entre acionistas e diretores convoca assembleia que 
chega na seguinte decisão: “A companhia 
permanecerá existindo, mas parte de seu capital 
sofrerá versão para uma nova companhia.” Essa 
espécie de operação societária denomina-se CISÃO. 

 
103. Silvio Sandy Junior emite uma nota promissória 

em favor de Rafabeto Barbosa no valor de 
400.000,00 (quatrocentos mil reais). O título foi 
preenchido especificando valores, local, data do 
vencimento e assinatura. A data de emissão do título 
e o próprio nome do beneficiário não foi especificado 
pelo emitente. 
Sobre os títulos de crédito, a legislação cambiária e 
as súmulas dos tribunais superiores, analise a 
situação a seguir: 

 
Neste caso, Rafabeto Barbosa poderá preencher as 
omissões em branco antes de eventual protesto ou 
cobrança judicial, caso a obrigação não seja satisfeita 
no prazo adequado.  

 
104. Sobre a legislação falimentar e recuperacional, 

analise o item a seguir: 
 
“O Empresário irregular não poderá se beneficiar do 

pedido de recuperação de empresas, mas conserva o 
direito de pedir a falência de terceiro que deixe de 
cumprir obrigação consubstanciada em título, que 
supere o valor de 40 (quarenta) salários-mínimos, 
devidamente protestado.” 

 
 

DIREITO FINANCEIRO   
 
105. No tocante às classificações doutrinárias, as 

receitas orçamentárias não efetivas são aquelas em 
que os ingressos de disponibilidades de recursos 
foram precedidos de registro do reconhecimento de 
direito e constituem obrigações correspondentes, 
portanto, um fato contábil permutativo. 

 
106. Em relação à classificação oficial das despesas 

públicas, pode-se afirmar que a classificação 
institucional da despesa orçamentária reflete a 
estrutura de alocação dos créditos orçamentários e 
está estruturada em dois níveis hierárquicos, como a 
função e subfunção. 
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 107. A Lei de Reponsabilidade Fiscal traz como 

exigências para a realização de transferência 
voluntária, além das estabelecidas na lei de 
diretrizes orçamentárias, comprovação, por parte do 
beneficiário, do cumprimento dos limites 
constitucionais relativos à educação e à saúde. 

 
108. Se a dívida consolidada de um ente da Federação 

ultrapassar o respectivo limite ao final de um 
quadrimestre, deverá ser a ele reconduzida até o 
término dos três subsequentes, reduzindo o 
excedente em pelo menos 25% no primeiro. 
Enquanto perdurar o excesso, o ente que nele houver 
incorrido, estará proibido de realizar operação de 
crédito interna ou externa, ressalvado por 
antecipação de receita e o refinanciamento do 
principal atualizado da dívida mobiliária. 

 
 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO  
 
109. As contribuições sociais do empregador, da 

empresa e da entidade a ela equiparada poderão ter 
alíquotas diferenciadas em razão da atividade 
econômica, da utilização intensiva de mão de obra, 
do porte da empresa ou da condição estrutural do 
mercado de trabalho, sendo também autorizada a 
adoção de bases de cálculo diferenciadas apenas no 
caso das contribuições do empregador, da empresa 
e da entidade a ela equiparada incidentes sobre a 
receita ou o faturamento e o lucro. 

 
110. A pensão por morte será devida ao conjunto dos 

dependentes do segurado que falecer, aposentado 
ou não, a contar da data do óbito, quando requerida 
em até 90 dias após o óbito, para os filhos menores 
de 16 (dezesseis) anos, ou em até 30 (noventa) dias 
após o óbito, para os demais dependentes 

 
111. As provas de união estável e de dependência 

econômica exigem início de prova material 
contemporânea dos fatos, produzido em período não 
superior a 36 meses anterior à data do óbito ou do 
recolhimento à prisão do segurado, não admitida a 
prova exclusivamente testemunhal, exceto na 
ocorrência de motivo de força maior ou caso fortuito, 
conforme disposto no regulamento. 

 
112. Não será devido o auxílio-doença para o 

segurado recluso em regime fechado. Caso o 
segurado esteja em gozo de auxílio-doença na data 
do recolhimento à prisão, terá o benefício suspenso 
por até 60 dias, contados da data do recolhimento à 
prisão, cessado o benefício após o referido prazo. Na 
hipótese de o segurado ser colocado em liberdade 

antes dos 60 dias, o benefício será restabelecido a 
partir da data da soltura. 

 
DIREITO TRIBUTÁRIO  

 
113. Determinado Município realizou uma obra 

pública, e o prefeito Municipal decidiu editar um 
projeto de lei, instituindo uma contribuição de 
melhoria, tendo como limite total a despesa 
realizada e como limite individual o acréscimo de 
valor que da obra resultar para cada imóvel 
beneficiado. Com base nestas informações, a 
contribuição de melhoria pode ser cobrada para 
fazer face ao custo da obra pública realizada. 

 
114. Relativamente à imunidade contida no art. 150, 

VI, “e”, da CF/88, incluída no texto constitucional 
pela EC 75/2013, fruto da denominada PEC da 
Música, julgue o item subsequente: a imunidade em 
apreço abrange todos os impostos incidentes sobre 
os fonogramas e videofonogramas musicais , desde 
que produzidos no Brasil e que contenham obras 
musicais ou literomusicais de autores brasileiros 
e/ou obras em geral interpretadas por artistas 
brasileiros. 

 
115. Em relação ao tema “repartição das receitas 

tributárias”, admite-se que a União e os Estados 
condicionem a entrega de recursos cuja repartição 
esteja determinada constitucionalmente ao 
pagamento de seus créditos, inclusive de suas 
autarquias. 

 
116. De acordo com o Código Tributário Nacional, não 

está sujeita ao sigilo fiscal a divulgação de 
informações dos sujeitos passivos relativas às 
representações fiscais para fins penais. 

 
 

DIREITO URBANÍSTICO   
 
117. De acordo com a Constituição Federal, a  

propriedade urbana cumpre sua função social 
quando atende às exigências fundamentais de 
ordenação da cidade expressas no plano diretor. Já a 
Lei Orgânica do Distrito Federal estabelece que a 
propriedade urbana cumpre sua função social 
quando atende a exigências fundamentais de 
ordenação do território, expressas no plano diretor 
de ordenamento territorial, planos diretores locais, 
legislação urbanística e ambiental, especialmente 
quanto ao acesso à moradia, à contraprestação ao 
Poder Público pela valorização imobiliária 
decorrente de sua ação e  à proteção ao patrimônio 
histórico, artístico, paisagístico, cultural e ao meio 
ambiente. 

 



12 
Simulado – PGDF – Analista (Direito e Legislação) – 14/03/2020 

 

 
118. De acordo com a Lei 6.766/79, considera-se 

desmembramento a subdivisão de gleba em lotes 
destinados a edificação, com abertura de novas vias 
de circulação, de logradouros públicos ou 
prolongamento, modificação ou ampliação das vias 
existentes. 

 
119. Em caso de descumprimento da função social da 

propriedade urbana, após cumpridos determinados 
requisitos previstos no Estatuto das Cidades, poderá 
o município providenciar a desapropriação 
urbanística do lote subutilizado, sem a necessidade 
de pagamento de indenização. 

 
120. Aquele que possuir como sua área ou edificação 

urbana de até duzentos e cinquenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem 
oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua 
família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja 
proprietário de outro imóvel urbano ou rural. Este 
direito não será reconhecido ao mesmo possuidor 
mais de uma vez. 
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